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ATA N.º 04/2022   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSEIS DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - ----------------------------------  

Aos dezasseis dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã e 
coãdjuvãdã pelã Assistente Te cnicã Vãndã Cristinã Dores Jãcinto.  -----------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  --------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021.  --------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre proposta de Delegação de Competências da 
Câmara Municipal no seu Presidente em matéria de exercício de direito de preferência; -   

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a assunção de despesas referente à 
comparticipação do Município no contrato de exploração do serviço público de 
transporte rodoviário de passageiros da CIMBAL;  ------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a formalização da cedência de área ao Município 
de Almodôvar e respetivas contrapartidas, no âmbito da Empreitada de Obras Públicas 
de Requalificação Urbanística da Entrada do Monte dos Moinhos de Vento; -----------------   

1.4 - Apreciação e deliberação de Proposta de Anteprojeto de Regulamento Interno 
do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social; ------------------------------------------  

 1.5 - Apreciação e deliberação sobre as medidas de incentivo à Dinamização da 
Economia Local – Aniversário dos Colaboradores;  -----------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinário, formulado pela Associação da Casa do Benfica de Almodôvar, com vista a 
apoiar as filiações dos atletas na Federação Portuguesa de Ciclismo e Federação 
Portuguesa de Atletismo;  ------------------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulado pela Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, 
destinada a apoiar a aquisição de tendas;  ----------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------  

1.9 - Conhecimento sobre a assunção universal de competências no domínio da Saúde;  
1.10 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 

âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. -------------------------   

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  



 

 

ATA N.º 04/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.FEV.2022 

 

54 

 

2.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas, bem como das 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo.  ------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 02/2022, da reunião ordinária realizada no dia 19 de 
janeiro de 2022 e ata n.º 03/2022, da reunião ordinária realizada no dia 02 de fevereiro 
de 2022;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, no 
âmbito da comparticipação financeira a atribuir às entidades legalmente existentes no 
concelho; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 3.1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município e a CERCICOA, no âmbito da comparticipação financeira a atribuir às entidades 
legalmente existentes no concelho;  ------------------------------------------------------------------  

3.1.4 - Aprovar a abertura de um procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para provimento de 
dois postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, para o exercício 
de funções de Sapador Florestal, nos termos e com os fundamentos na Proposta do 
Senhor Presidente.  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  --------------------------------  

4 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------   

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o Relatório Final da Discussão Pública e Versão 
Final da Proposta referente ao Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial 
de Gomes Aires;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre as peças do Procedimento da empreitada do 
“Alãrgãmento dã Trãvessã do Pãdre Mestre”.  ------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Ratificação do Despacho da Senhora Vereadora Ana Carmo relativo à isenção do 
pagamento de 21 refeições na cantina escolar, no âmbito do Desporto Escolar;  -----------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formalizado para isenção do 
pagamento das refeições escolares de um aluno que frequenta a escola E.B.1 do Rosário; 

5.3 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: --------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 91/2021, de 17 de dezembro, o acesso do 
público à sala irá ser limitado parcialmente, de modo a assegurar o respeito pelas regras 
de distanciamento social e demais orientações da DGS em vigor. Esta participação será, 
por questões de segurança e bem-estar de todos, limitada a 5 pessoas, evitando 
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aglomerados e seguindo as recomendações da Direção-Geral da Saúde. Desta forma, as 
inscrições poderão ser efetuadas para o email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até às 
14:30 horas do dia 15 de fevereiro de 2022, através do preenchimento do formulário 
próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do município em www.cm-
almodovar.pt e no Serviço de Secretariado, Atas e Eleições desta Câmara Municipal. -----  

Previamente ao início da reunião, o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 3.1.4 e onde se lê “3.1.4 - Aprovar a abertura de um 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, para provimento de dois postos de trabalho na carreira e 
categoria de Assistente Operacional, para o exercício de funções de Sapador Florestal, nos 
termos e com os fundamentos na Proposta do Senhor Presidente.” se leia “3.1.4 – 
Apreciação e deliberação sobre a abertura de um procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
provimento de dois postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, 
para o exercício de funções de Sapador Florestal, nos termos e com os fundamentos na 
Proposta do Senhor Presidente.” -----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder às retificações 
solicitadas. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CANDIDATURAS PARA APOIO AO 
EMPREENDEDORISMO – SUSPENSA O POR TEMPO INDETERMINADO: ----------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que vai suspender por tempo 
indeterminado as candidaturas ao abrigo do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo, ficando, contudo, assegurada a análise e tramitação das candidaturas 
submetidas até ao dia de amanhã.    --------------------------------------------------------------------------  

Explicou que, tal como já tinha referido na reunião de 2 de fevereiro, existe uma 
impreterível necessidade de reformular este Regulamento, designadamente, melhorar os 
critérios de ponderação e análise das candidaturas para que o programa vá ao encontro da 
inovação, da criação de emprego e do crescimento económico, do aparecimento de novos 
produtos ou da melhoria dos produtos já existentes. -----------------------------------------------------  

Relembra que este sempre foi o objetivo expectável do Programa porém, a Câmara tem de 
assumir que, na sua maioria, não foi alcançado e por isso tem de ser suspenso para se 
encontrarem melhores soluções e alterar o Regulamento. ----------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento e, ãcordou, unãnimemente, com ã suspensã o do 
citãdo Progrãmã no sentido de melhorãr o Regulãmento em cãusã.  --------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – SUBSI DIO A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO - ADIANTAMENTO DE TRANCHES: -------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que apesar de considerar esta informação um preciosismo, 
uma vez que este subsídio foi já aprovado em Câmara, informa o Executivo que o SCAV e o 
Clube Desportivo de Almodôvar solicitaram o pagamento de uma tranche antecipada, no 
âmbito da comparticipação financeira a atribuir às entidades legalmente existentes no 
concelho, para o ano 2022. -----------------------------------------------------------------------------  

mailto:actas.eleicoes@cm-almodovar.pt
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Mais informou, que por despacho da Senhora Vice-Presidente, foram autorizados os 
pagamentos das mesmas. -------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria, o Senhor Vereador António Sebastião disse que não considera 
preciosismo, e que esta questão do adiantamento das tranches do subsídio anual, em sua 
opinião, carece de aprovação da Câmara. -------------------------------------------------------------------  

Aclarou que não se opõe ao adiantamento de algumas tranches, mas na sua perspetiva 
devem ser ratificadas ou aprovadas na Câmara e não devem vir para mero conhecimento.  ----  

Se ã Câmãrã ãprovã “X” trãnches pãrã dividir ã verbã por um ãno então, se essã 
metodologia é alterada a Câmara deve aprovar essa alteração e não ter só conhecimento, o 
mais correto é a Câmara ratificar. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que irá questionar os serviços competentes para saber qual 
a forma legal a seguir, isto é, se tem competência para autorizar o pagamento ou se deve vir à 
Câmara para ratificar ou deliberar. ---------------------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MANIFESTAÇA O DE INTERESSE NA 
IMPLEMENTAÇA O DE ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL: ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que recebeu um ofício através do qual, a empresa 
Alugal, Ld.ª, manifesta o seu interesse em instalar-se na Área Empresarial de Gomes Aires, que, 
como sabem, ainda não está concluída. ----------------------------------------------------------------------  

Trata-se de uma empresa de montagem de contentores, geradora de economia, que vai 
criar postos de trabalho e se quer instalar a sul do país. É uma empresa direcionada para a 
montagem, adaptação e transformação de painéis, que já vêm feitos, não é poluidora, está em 
desenvolvimento e poderá trazer muitas possibilidades económicas ao nosso concelho. -------  

Considera que este é um investimento importante que não devemos perder, é uma 
empresa que nos faz falta e, nesse sentido, propõe que o Município lhes ceda um espaço 
temporário, apenas com uma contrapartida, que eles arranjem o espaço para se instalarem, até 
a Área de Acolhimento de Gomes Aires estar pronta. ----------------------------------------------------  

O espaço que propõe seria o terreno que fica em frente à zona industrial, de cerca de 
5.000m2 que está sem uso e poderia ser utilizado até que a Área Empresarial de Gomes Aires 
esteja pronta.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quer ouvir os senhores vereadores sobre esta proposta. Quer saber se concordam? Se 
pedimos contrapartidas?  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Coloca também a hipótese de podermos ceder um terreno que temos na Aldeia dos 
Fernandes mas esse terreno não tem as condições que a empresa quer, uma vez que preferem 
aqui na Vila, porque tem melhores vias de acesso.  -------------------------------------------------------  

É uma empresa interessada em dois lotes e que questiona quanto tempo será o provisório. 
Temos que avançar rapidamente, encontrar uma solução para os instalarmos porque se 
facilitarmos muito vão instalar-se noutro concelho. ------------------------------------------------------  

Faz esta proposta assegurando o interesse municipal.  ----------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que ã empresã pode efetuãr ãlgumãs 
intervenço es pãrã se instãlãrem e quãndo sãí rem ficãmos com um terreno com umã mãis-
vãliã. Hã  vã rios concelhos onde se podem instãlãr, pore m demonstrãm mãis interesse por 
Almodo vãr, ãte  por jã  nos conhecerem, pois o municí pio e  cliente dã empresã, fornecerãm 
os contentores pãrã os ãutocãrros dã Rodoviã riã.  ------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente disse que devemos ãceitãr ã empresã e instãlã -lã 
temporãriãmente junto ã  Zonã Industriãl, ãqui em Almodo vãr ãte  estãr concluí dã ã A reã 
Empresãriãl de Gomes Aires. E  umã mãis-vãliã pãrã no s porque ficãremos com um 
terreno ãrrãnjãdo quãndo se mudãrem pãrã Gomes Aires. Restã sãber se ã empresã ãceitã 
ãquelã ã reã provisoriãmente.  -------------------------------------------------------------------------  
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E  suã opiniã o que ã Cã mãrã deve ãgir o mãis rã pido possí vel pãrã que ã empresã nã o 
se deslocãlize. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que temos condiço es fãvorã veis pãrã que ã 
empresã ãceite ficãr provisoriãmente e recordã que ã concretizãr-se estã instãlãçã o 
estãmos ã fãlãr de cercã de 40 postos de trãbãlho.  -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente, quanto às contra partidas, questionou se pediríamos uma renda? --   
Perguntou também o que fazer se, hipoteticamente, a empresa considerem este lugar 

provisório melhor e quiser ficar, preterindo a Área Empresarial de Gomes Aires?  ---------------  
Será um compromisso da Câmara a cedência deste espaço temporário que seria entregue 

com todas as condições legais exigidas para o seu funcionamento, nomeadamente esgotos e 
água. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sobre esta matéria referiu que temos que aferir 
as melhores possibilidades e os espaços para poder segurar esta empresa no nosso concelho. 
É importante para nós, deve-se sempre aproveitar as oportunidades quando elas se podem 
concretizar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Primeiro há que avaliar a credibilidade da empresa, que a Câmara até já conhece e por isso 
já o deve ter feito e ultrapassamos este passo. 

 Quanto ao local, em sua opinião, o mais indicado seria o terreno da Aldeia dos Fernandes 
em alternativa ao de Almodôvar.  -----------------------------------------------------------------------------  

O terreno entre o campo de futebol e a ETAR, (lado esquerdo) está bem localizado, existem 
vias de comunicação, fica perto da Autoestrada e do IC1 e até neste momento está-se a 
requalificar o troço da 515 entre a Corte Zorrinho e o cruzamento com a EN de acesso á 
autoestrada. -------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Em sua opinião, a empresa deverá fazer o mínimo dos investimentos nesse terreno para 
que não haja grande impacto na deslocalização para Gomes Aires. -----------------------------------  

Mesmo que tudo corra bem, até que a área empresarial esteja pronta, serão no mínimo dois 
anos entre a sua conclusão e a comercialização dos lotes.  ----------------------------------------------  

Concorda que se ceda o terreno à empresa, sem contrapartidas pecuniárias, com apenas 
uma condição que, será o compromisso formal da empresa, que se mudará para Gomes Aires 
assim que todas as condições o permitam. -----------------------------------------------------------------  

Este terreno da Aldeia dos Fernandes não está a ser utilizado e serviria na perfeição ao 
passo que o terreno aqui na Vila deveria servir para valorizar a entrada do Parque Industrial 
pois esta carece de uma boa requalificação que passaria por utilizar esse terreno, que, de 
momento, o estão a utilizar como depósito de entulho e prejudica a valorização daquela 
entrada da Vila. ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

Sublinhou, mais uma vez, que se deve requalificar e valorizar aquela entrada. ----------------  
Repetiu que a única contrapartida é a sede da empresa no concelho e o compromisso 

formal de que continuará em Almodôvar, recrutando sempre que possível os seus 
trabalhadores no concelho e só isso justifica e fundamenta a decisão de nada pedir em termos 
pecuniários.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o terreno da Aldeia dos Fernandes é bom mas 
Almodôvar é mais acessível em termos de vias de comunicação. Também receia que se for 
instalá-los na Aldeia dos Fernandes este se torne um local definitivo. --------------------------------  

Prosseguindo, disse que irá fazer um ofício à empresa para aferir a sua perspetiva.----------  
Explicou, ainda, que para o terreno de Almodôvar, em frete à zona industrial, tem pensado 

para um futuro próximo, criar pequenos armazéns de arrendamento rápido para que 
empreiteiros, ou outras empresas, possam guardar os seus materiais por curtos períodos. 
Armazéns destinados a armazenamento temporário de pequenas coisas. --------------------------  

A Câmara tomou conhecimento e ãcordou, unãnimemente, que se encontre umã boã 
e rã pidã soluçã o que vã  ão encontro deste pedido.  -----------------------------------------------  
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IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 3.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 3.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu Despacho 
de 15 de fevereiro de 2022, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€140.520,00, dos quais €75.885,00 são de natureza corrente e €64.635,00 são de natureza 
capital. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente começou por fãzer um breve esclãrecimento entre o 1.º 
Direito, no ã mbito dã Estrãte giã Locãl de Hãbitãçã o e ãs Obrãs em Hãbitãço es de 
Indiví duos Cãrenciãdos que hãbituãlmente ve m ã  Cã mãrã pãrã ãpreciãçã o e deliberãçã o, 
respondendo ãssim ã ãlgumãs questo es levãntãdãs em reuniã o de Cã mãrã. -----------------   

O 1.º Direito e  um progrãmã de ãpoio ão ãcesso ã  hãbitãçã o, que visã ãpoiãr ã 
promoçã o de soluço es hãbitãcionãis pãrã pessoãs que vivem em condiço es hãbitãcionãis 
indignãs e que nã o dispo em de cãpãcidãde finãnceirã pãrã suportãr o custo do ãcesso ã 
umã hãbitãçã o ãdequãdã. Este progrãmã pressupo e umã se rie de requisitos legãis e por 
fim ã ãutorizãçã o do IHRU. Neste ã mbito, o municí pio dispo e de 4 medidãs com o seguinte 
ponto dã situãçã o: ----------------------------------------------------------------------------------------  

M1 – reãbilitãçã o do pãrque municipãl de hãbitãçã o sociãl tem 2 processos em fãse de 
instruçã o; M2 – ãpoio te cnico e finãnceiro ã  reãbilitãçã o e ãdãptãçã o de hãbitãço es de 
fãmí liãs vulnerã veis tem 8 processos em fãse de instruçã o, 4 processos em fãse de 
ãvãliãçã o de crite rios e 1 processo em pre -ãutorizãçã o do IHRU. M4 - ãquisiçã o e 
reãbilitãçã o de fogos pãrã hãbitãçã o municipãl em regime de ãrrendãmento ãpoiãdo tem 
1 projeto em fãse de desenho pãrã 6 ãpãrtãmentos e M5 – ãrrendãmento de fogos de 
hãbitãçã o privãdã pãrã subãrrendãmento em regime de rendã ãcessí vel tem 4 cãndidãtos. 

Por outro lãdo, ãpo s diãgno stico do Gãbinete de Açã o Sociãl, trãzemos pãrã ãprovãçã o 
dã Cã mãrã ãquelãs cãndidãturãs que se demonstrãm prioritã riãs e nã o estã o 
direcionãdãs pãrã ã Estrãte giã Locãl de Hãbitãçã o.  -----------------------------------------------  

Sã o cãndidãturãs pãrã pequenãs requãlificãço es, de vãlor reduzido e que nã o se 
enquãdrãm nã ELH. --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que tãlvez sejã mãis fã cil esses projetos entrem ãtrãve s 
dã Açã o Sociãl mãs, se hã  ã ELH porque nã o inclui-los ãí ? Provãvelmente se fosse pelo ELH 
ãte  poderí ãmos ãjudãr mãis ãs pessoãs. Estãmos ã gãstãr recursos e nã o estãmos ã 
ãproveitãr o ELH que tem finãnciãmento. Temos projetos, temos finãnciãmento e ãlgumã 
coisã estã  ã fãlhãr.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que o vãlor destes projetos dãs obrãs em 
hãbitãço es de indiví duos cãrenciãdos e , nã suã mãioriã, inferior ã 6 mil euros e os projetos 
dã ELH sã o obrigãtoriãmente superiores ã esse montãnte.  -------------------------------------  

Quãndo se trãtã de umã pequenã remodelãçã o ou intervençã o, como por exemplo o 
ãrrãnjo de umã cãsã de bãnho, teremos que ãpoiãr ãtrãve s dã Açã o Sociãl.  -----------------  

E  suã opiniã o que ã ãnã lise de todos os pedidos deve ser feitã em primeirã instã nciã 
nã ELH e em cãso de nã o se enquãdrãr pãssãr pãrã ã viã dã Açã o Sociãl.  --------------------  
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Temos tãmbe m que equãcionãr que os processos que ve m pelã viã dã ELH levãm pelo 
menos 6 meses no IHRU ã  esperã de pãrecer e se for um processo muito urgente nã o pode 
esperãr tãnto tempo. ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que todos os processos que possãm ser feitos por viã do 
ELH devem ser feitos, quãse todos podem esperãr um pouco mãis e temos ã vãntãgem 
que ãlgum deste finãnciãmento nã o vãi sãir dos nossos cofres porque e  finãnciãdo, ão 
pãsso que, o dãs obrãs em hãbitãço es de indiví duos cãrenciãdos sãi todo do nosso 
Orçãmento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que se o montante não for 
significativo e for urgente o apoio da Câmara, deve entrar por via do nosso regulamento de 
apoio à recuperação de habitações de pessoas carenciadas, quanto aos outros casos, os 
projetos devem entrar pela ELH e utilizar os fundos comunitários. -----------------------------------  

Continuando, referiu que quanto à Listagem dos Compromissos Plurianuais e ao Relatório 
de Avaliação - cumprimento das competências delegadas no âmbito dos Acordos de 
Execução que lhe foram enviados gostaria de tecer algumas considerações. Em relação à 
Listagem verifica-se que incluem pagamentos certos e permanentes o que não me parece 
necessário. Pensava que esta listagem continha apenas os compromissos na área dos 
investimentos. Quanto ao resto da listagem já percebeu como é, e vai ao encontro do que 
pensava. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao relatório das Juntas de Freguesia considera que deveria ser melhor formulado, 
existem mapas sobrepostos, em sua opinião poderia ser aperfeiçoado para dar uma leitura 
mais adequada da matéria. -------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo deu conhecimento que temos no concelho, estã 
semãnã, um Grupo de Jovens cãto licos, que jã  cã  estiverãm hã  dois ãnos, e que 
desenvolvem um conjunto de ãço es dirigidãs ãos vã rios grupos etã rios. Estãs ãço es 
envolvem pãrceriãs com ã Cã mãrã, CERCICOA e Agrupãmento Escolãs, entre outrãs. A 
Cã mãrã dã  ãpoio logí stico. ------------------------------------------------------------------------------      

Estas ações são diversificadas, designadamente, conversam com as pessoas mais idosas, no 
Agrupamento Escola em conjunto com a disciplina de cidadania e com a equipa do projeto 
CLDS4G começaram a criação e implementação de uma horta no espaço escolar, estão a pintar 
a Ermida de Santo Amaro, fazem ação de voluntariado, como por exemplo, ontem retiraram as 
pedras da calçada que estavam a interromper a circulação de peões, na Rua de Beja, etc.  ------  

Farão no sábado, último dia, uma representação, no Cineteatro, com duas sessões, uma de 
manhã e outra à tarde; e na sexta-feira uma missa e um lanche partilhado nos claustros do 
Convento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Umas das iniciativas deste Grupo é semelhante ão progrãmã “just a change” que fãz obrãs 
em casas particulares mas este ano por causa da pandemia estiveram só a pintar o Santo 
Amaro.   -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - PROPOSTA DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL NO 
SEU PRESIDENTE EM MATÉRIA DE EXERCÍCIO DE DIREITO DE PREFERÊNCIA: -------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Proposta n.º 13/2022, 
exarada em 11 de fevereiro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, e que tem por objeto a delegação da 
competência da Câmara Municipal, no seu Presidente, relativa à faculdade para decidir sobre 
o exercício do direito legal de preferência de que o Município seja titular, nomeadamente, 
no que se refere a Imóveis/conjuntos classificados ou em vias de classificação; Bens 
localizados em zonas especiais de proteção (ZEP) dos imóveis/conjuntos classificados ou 
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em vias de classificação; Imóveis situados em Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) com 
Operação de Reabilitação Urbana aprovada e Prédios localizados em áreas abrangidas 
por Planos de Pormenor ou Unidades de Execução. -----------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que o Senhor Presidente 
e os Vereadores em regime de permanência saberão destas decisões, mas ele como Vereador 
da oposição não fica a saber. Se tem havido decisões sobre estas matérias não tem tido 
conhecimento disso, por isso, esta matéria tem de vir a reunião de Câmara, há opiniões 
diferentes e pode haver decisões diferentes, não é por acaso que a lei assim o estipula.  ---------  

O Senhor Presidente explicou que solicitã estã delegãçã o de compete nciãs porque ãs 
certido es sã o quãse pedidãs nã horã dãs escriturãs e nã o se compãdecem com ã esperã 
dos 15 diãs dã reuniã o. ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que aprova a delegação desta matéria no 
Presidente, mas tem de vir à Câmara uma informação com os atos praticados pelo Senhor 
Presidente relativos a todas as decisões tomadas, para conhecimento. ------------------------------  

       Apreciado o assunto, a Câmara, ao abrigo do artigo 34.º n.º 1 do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais e dos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, por 
unanimidade, deliberou: -------------------------------------------------------------------------------  

1.º - DELEGAR no Presidente da Câmara Municipal a faculdade para decidir sobre 
o exercício do direito legal de preferência de que o Município seja titular, 
nomeadamente no que se refere:  ---------------------------------------------------------------------  

▪  Imóveis/conjuntos classificados ou em vias de classificação;  ----------------------------  
▪  Bens localizados em zonas especiais de proteção (ZEP) dos imóveis/conjuntos 

classificados ou em vias de classificação;  -----------------------------------------------------------  
▪  Imóveis situados em Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) com Operação de 

Reabilitação Urbana aprovada;  -----------------------------------------------------------------------  
▪  Prédios localizados em áreas abrangidas por Planos de Pormenor ou Unidades de 

Execução; --------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º Que seja presente a reunião de Câmara, para conhecimento, uma informação na 

qual constem todos os atos praticados ao abrigo da delegação de competências, agora 
aprovada, sempre que tal se verifique; --------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

1.2 - ASSUNÇÃO DE DESPESAS REFERENTE À COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO 
NO CONTRATO DE EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS DA CIMBAL: ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo o processo em apreço, bem 
como a Proposta n.º 15/2022, exarada em 14 de fevereiro de 2022, que aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas. ---------  

Continuando, aclarou, nomeadamente, que o Município de Almodôvar, em 
cumprimento da deliberação da Assembleia Municipal de 28 de julho de 2019, sob 
proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião de 15 de maio de 2019, celebrou 
um Contrato Interadministrativo através do qual delegou na CIMBAL - Comunidade 
Intermunicipal do Baixo Alentejo o exercício das competências de Autoridade Municipal 
de Transporte. --------------------------------------------------------------------------------------------  
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 A CIMBAL encetou os procedimentos de Contratação Pública, com recurso a concurso 
público internacional, para contratualizar a exploração do serviço público de transporte 
rodoviário de passageiros, o qual foi adjudicado a entidade ABA - Autocarros do Baixo 
Alentejo, S.A, por um período de concessão de 5 anos, com inicio o Período de Exploração 
a 01 de janeiro de 2022. --------------------------------------------------------------------------------  

Em reunião de Conselho Intermunicipal da CIMBAL, foi deliberado a distribuição das 
despesas pelos Municípios, de forma proporcional ao custo estimado com cada um dos 
serviços efetuados, referentes às compensações por obrigação de serviço público 
derivadas de protocolos pré-existentes ou de novas linhas não exploradas anteriormente. 
Os protocolos pré-existentes entre o Município de Almodôvar e a Rodoviária do Alentejo, 
S.A. encontram-se incluídos no Plano de Rede e Oferta do serviço público de transporte 
rodoviário de passageiros da CIMBAL, pelo que, doravante, compete à autarquia efetuar 
os pagamentos das respetivas compensações aquela entidade intermunicipal. -------------  

Por seu lado, em caso de necessidade de alteração, esclarecimento e/ou 
responsabilidade em matérias de serviço público de transporte rodoviário de 
passageiros esta recai sobre a alçada da CIMBAL. -------------------------------------------------  

A autorização de despesa que dê lugar a encargo orçamental em mais de um ano 
económico ou em ano que não seja o da sua realização, independentemente da sua forma 
jurídica, está sujeita a autorização prévia por parte da do órgão deliberativo do Município. 

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que ã CIMBAL foi intermediã riã num 
concurso internãcionãl. Veio regulãrizãr os trãnsportes e ãlgumãs situãço es que ã 
Rodoviã riã nã o fãziã. ------------------------------------------------------------------------------------  

Os Municí pios decidirãm que ã CIMBAL seriã ã orgãnizãdorã dos trãnsportes 
municipãis e neste momento existe a TRIMBAL e a ABA - Autocarros do Baixo Alentejo, 
S.A,.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O que fizeram foi regularizar horários e redes que não estavam contempladas ao nível 
de resposta. Falta-nos ainda resposta para a rede do Rosário, a ABA diz que tem 
problemas com a frota e motorista para dar resposta a esta rede. É contraditório, a 
empresa tem lucro, tem o mesmo número de passageiros que a Aldeia dos Fernandes, 
talvez até haja mais passes e passageiros no Rosário. Por enquanto, em resposta a 
CIMBAL e a ABA dizem que não é possível.  ---------------------------------------------------------  

Este concurso para a Câmara é vantajoso reduz para metade as nossas despesas que 
rondã os 5 mil euros por mês num totãl de 56.700,00€. -----------------------------------------  

Foi um passo positivo a CIMBAL ser a gestora dos transportes municipais e terem feito 
este acordo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que segundo entende estes contratos 
deixam de ser feitos entre a Rodoviária e as Câmaras e passam para a CIMBAL, sendo que as 
despesas reduziram e passaremos a pagar à CIMBAL.  --------------------------------------------------  

Quis saber se este contrato com a CIMBAL pode ser revisto periodicamente? Todos os 
contratos que tínhamos mantêm-se? Não há necessidade de criar mais nenhuma rede para 
além da do Rosário? É possível a introdução de algum circuito que venha a ser necessário no 
futuro? --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo explicou que nã o encontrãrãm nenhumã fãltã de 
rede ã  exceçã o dã do Rosã rio, podendo dizer-se que de momento nã o hã  fãlhãs. -----------  

Quãnto ã  introduçã o de novos circuitos ã questã o foi debãtidã e foi-nos dito que sim. 
Vãmos brevemente pãssãr de pãndemiã pãrã endemiã e isso resultã nã mudãnçã de 

horã rios. Os ãtuãis horã rios estã o de ãcordo com ãs regrãs dã pãndemiã e no pro ximo ãno 
letivo com ãs regrãs ãlterãdãs hã  necessidãde de ãlterãr horã rios. Neste sentido 
questionou ã CIMBAL que esclãreceu que os horã rios podem ser revistos tendo em contã 
ãs vãriã veis emãnãdãs pelã ãutoridãde dã sãu de.--------------------------------------------------  
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Mãis ãclãrou que e  um contrãto por cinco ãnos e o processo serã  remetido pãrã ã 
Assembleiã Municipãl pãrã ãutorizãçã o dã ãssunçã o dos encãrgos pluriãnuãis 
decorrentes deste ãcordo. ------------------------------------------------------------------------------  

Por u ltimo referiu que estã  sãtisfeitã que ã CIMBAL sejã o interlocutor dos municí pios 
junto dã ABA porque tornã, sem du vidã, este processo mãis fã cil.------------------------------  

       Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação financeira do Município de Almodôvar, no 

serviço público de transporte rodoviário de passageiros da CIMBAL, no valor anual 
de 56.700,00€, distribuído por tranches mensais de 5.008,50€, referente a 
comparticipações por obrigações derivadas dos protocolos pré-existentes, durante o 
período de 5 anos;  --------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Remeter à próxima sessão de Assembleia Municipal, para efeitos de 
deliberação de autorização da assunção de encargos plurianuais associados a esta 
comparticipação; -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

1.3 - FORMALIZAÇÃO DA CEDÊNCIA DE ÁREA AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E 
RESPETIVAS CONTRAPARTIDAS, NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE OBRAS 
PÚBLICAS DE REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ENTRADA DO MONTE DOS 
MOINHOS DE VENTO: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o processo 
n.º 189/GJA 2021, bem como a PROPOSTA N.º 17/2021, exarada em 15 de fevereiro de 2022, 
cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 17/2022 ------------------------------------------------------------------------------------------  
FORMALIZAÇÃO DE CEDÊNCIA E RESPETIVAS CONTRAPARTIDAS NO ÂMBITO DA 

EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS DE REQUALIFICAÇÃO DA ENTRADA DO MONTE DOS 
MOINHOS DE VENTO -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Em 18 de dezembro de 2020, foi outorgado o Contrato n.º 69/2020, entre Município de 

Almodôvar e empresa Hélder M. Cristina - Projetos Florestais e Obras Públicas, Unipessoal, Lda., no 
âmbito da Empreitada de Obras Públicas designada “Requalificação Urbanística da Entrada do Monte 
dos Moinhos de Vento”;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Nos termos do artigo 356.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, o dono de obra deve facultar ao empreiteiro o acesso aos prédios ou parte 
dos mesmos, onde os trabalhos devam ser executados;  -----------------------------------------------------------  

3. A munícipe Sra. Maria Colaço Constança Revés, a Sra. Maria Teresa Tomé Guerreiro Ramos e o 
Sr. Nelson Nunes Colaço, são legítimos comproprietários do prédio rústico sito na Moinhos de Vento, 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, concelho de Almodôvar, com área total 
1.95 ha, descrito na Conservatória do Registo Predial e inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 
matricial 41, secção B, com o valor patrimonial de € 45,51;  -----------------------------------------------------  

4. No âmbito da execução dos trabalhos de empreitada, verificou-se ser necessária, a cedência de 
uma faixa de terreno, com área de 148m2 da citada propriedade para intervenção nos mesmos, 
conforme ofício n.º 127, remetido em 14 de janeiro de 2020 e planta anexa;  --------------------------------  

5. Conforme missiva de 27 de fevereiro de 2020, reiterada em 11 de agosto de 2021, a munícipe 
demonstrou a sua disponibilidade para ceder, a título definitivo e gratuito, a parcela correspondente 
a cerca de 148m2, necessária para execução dos citados trabalhos;  ------------------------------------------  

6. Como contrapartida pela cedência, na mesma missiva a proprietária propôs o despejo de três 
ou quatro carradas de terra para a horta contígua ao espaço cedido bem como criar um murete de 
contenção dessa terra para a mesma não vir para a estrada;  ---------------------------------------------------  

7. A cedência da parcela de terreno consubstancia uma afetação ao interesse público, satisfazendo 
uma necessidade coletiva do concelho de Almodôvar.  -------------------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
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1. Aprovar a cedência, a título definitivo pela munícipe Sra. D. Maria Colaço Constança Revés 
e demais proprietários, de uma parcela de terreno com a área de 148m2, a desanexar ao prédio 
supra identificado no ponto 3 dos Considerandos, destinado a integrar o domínio público municipal, 
com as delimitações conforme planta anexa;  -----------------------------------------------------------------------  

2. Aprovar como contrapartidas da cedência da área de cerca de 148m2 da propriedade da 
munícipe Sra. D. Maria Colaço Constança Revés e outros, a construção de um muro de suporte 
em pedra ou betão, e posteriormente o enchimento dessa parcela de terreno no seu logradouro 
com terra permitindo o nivelamento até á cota do caminho de pavimento betuminoso que está no seu 
logradouro;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Aprovar a proposta de afetação ao domínio público municipal da parcela de terreno 
identificada no ponto 4 dos Considerandos, a remeter à Assembleia Municipal, para 
cumprimento do disposto na alínea ccc) do n,º 1 do artigo 33.º e alínea q) do n,º 1 do artigo 25.º ambos 
do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  ---------  

4. Aprovar que este órgão conceda os devidos poderes ao Senhor Presidente para outorga de 
documentação legal necessária referente à desanexação da parcela e consequente inclusão no 
domínio público da autarquia, nos termos das alíneas a), b) e d) do n.º 1 do artigo 35.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  -----------------------  

5. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

6. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a cedência, a título definitivo pela munícipe Sra. D. Maria Colaço 

Constança Revés e demais proprietários, de uma parcela de terreno com a área de 
148m2, a desanexar ao prédio rústico sito na Moinhos de Vento, União de Freguesias de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, concelho de Almodôvar, com área total 1.95 ha, 
descrito na Conservatória do Registo Predial e inscrito na matriz predial rústica sob o 
ãrtigo mãtriciãl 41, secção B, com o vãlor pãtrimoniãl de € 45,51, destinado a integrar 
o domínio público municipal, com as delimitações conforme planta anexa ao processo;  

2.º - Aprovar como contrapartidas da cedência da área de cerca de 148m2 da 
propriedade da munícipe Sra. D. Maria Colaço Constança Revés e outros, a construção 
de um muro de suporte em pedra ou betão, e posteriormente o enchimento dessa 
parcela de terreno no seu logradouro com terra permitindo o nivelamento até á cota 
do caminho de pavimento betuminoso que está no seu logradouro;  --------------------------  

3.º - Aprovar a proposta de afetação ao domínio público municipal da parcela 
de terreno com área de 148m2, a remeter à Assembleia Municipal, para 
cumprimento do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea q) do n,º 1 do 
artigo 25.º ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro;  -------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conceder os devidos poderes ao Senhor Presidente para outorga de 
documentação legal necessária referente à desanexação da parcela e consequente 
inclusão no domínio público da autarquia, nos termos das alíneas a), b) e d) do n.º 1 
do artigo 35.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro.  --------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;  ------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 - PROPOSTA DE ANTEPROJETO DE REGULAMENTO INTERNO DO SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO E ACOMPANHAMENTO SOCIAL: -----------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 04/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.FEV.2022 

 

64 

 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 16/2022, exarada em 15 de 
fevereiro de 2022, bem como o Anteprojeto de Regulamento Interno de Serviço de 
Atendimento e Acompanhamento Social, que aqui se dão como totalmente reproduzidos 
e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, o qual tem como objeto 
organizar o funcionamento do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social, 
designado por SAAS, no âmbito do artigo 8.º, da Portaria n.º 188/2014, de 18 de 
setembro, na sua redação atual. -----------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, nos termos do artigo 8.º, n.º 3 da Portaria n.º 188/2014, de 18 de 

setembro, conjugado com o artigo 33.º n,º 1 alínea k) do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, na sua atual redação, o Anteprojeto 
de Regulamento Interno do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social;  ----------   

2º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores municipais, dando assim 
um prazo, de 10 dias úteis para participação procedimental, os termos do 98.º do Código 
de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 janeiro;  ---------  

3º - Que, findo o período de participação procedimental e, no caso de não existir 
objeções, o Projeto de Regulamento seja remetido a apreciação do órgão executivo; -----  

4º - Que após a referida aprovação, a versão final do Projeto de Regulamento em 
apreço, seja publicada em Diário da República e posteriormente remetida a todos os 
serviços municipais e dada a devida publicação nos canais oficiais e institucionais do 
Município;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 - MEDIDAS DE INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – 
ANIVERSÁRIO DOS COLABORADORES:  -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 11/2022, 
que refere, designadamente, que esta medida tem como objetivo implementar medidas 
de incentivo aos colaboradores do Município de Almodôvar de modo a que estes e os seus 
familiares procurem e tomem conhecimento da variedade de produtos que podem ser 
adquiridos no comércio local e que o Município de Almodôvar está disponível e quer ser 
parceiro ativo na dinamização da sua economia local e, assim, entende como relevante 
encetar esforços no sentido de incentivar o consumo junto daquela economia, com o 
intuito de incrementar soluções para os problemas económicos, salvaguardando 
emprego e potenciando investimento e que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------  
1.º - Aprovar a concessão de um apoio à economia local mediante a atribuição aos 

estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, 
devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor 
equivalente a 75 euros por cada colaborador municipal que nele promova a 
aquisição de bens e serviços de valor equivalente, durante o mês de comemoração 
do seu aniversário;  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a presente medida tenha efeitos retroativos a 01 de janeiro de 
2022, por forma a abranger aqueles colaboradores municipais que já celebraram o 
aniversário; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os 
comprovativos do desconto efetuado na Secção de Contabilidade da Autarquia, no prazo 
de 30 dias seguidos após a sua concretização, com vista ao seu reembolso; ---------------  
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4.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo 
distintivo, a colocar em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; ---  

6.º - Aprovar que os serviços municipais, designados para o efeito, promovam a 
distribuição do referido distintivo pelas lojas aderentes. ----------------------------------------  

7.º- Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.6 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIO, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DA CASA DO BENFICA DE ALMODÔVAR, COM 
VISTA A APOIAR AS FILIAÇÕES DOS ATLETAS NA FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE 
CICLISMO E FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE ATLETISMO: ------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 14/2022, exarada em 11 
de fevereiro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €1.812,00, a 
transferir para a Casa do Benfica de Almodôvar, destinada a satisfazer as despesas 
inerentes à filiação dos atletas na Federação Portuguesa de Ciclismo e na Federação de 
Atletismo. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.812,00 (mil, oitocentos e doze euros), a transferir para a Casa do 
Benfica de Almodôvar, destinada a satisfazer as despesas inerentes à filiação dos atletas 
na Federação Portuguesa de Ciclismo e na Federação de Atletismo; --------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 77050; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADO PELA 
AGRUPAMENTO 754 DE ALMODÔVAR, DO CORPO NACIONAL DE ESCUTAS, 
DESTINADA A APOIAR A AQUISIÇÃO DE TENDAS: ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação, exarada em 15 de 
fevereiro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €850,00, a transferir 
para o Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, destinada a fazer 
face à aquisição de tendas. -----------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €850,00 (oitocentos e cinquenta euros), a transferir para o Agrupamento 
754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, destinada a satisfazer as despesas 
inerentes à aquisição de tendas; ----------------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e cabimento n.º 35058;--------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.8 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou as informações do 
serviço, exaradas em 15 de fevereiro de 2022, que aqui se dão como totalmente reproduzidas 
e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de 
comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra:  -------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de 

Amortização da 
Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

Patinagem Clube de Almodôvar €4.100,00 2 Tranches Cabimento n.º 35071 

Associãção Culturãl e Desportivã “ Mãltã Durã” €1.300.00 1 Tranche Cabimento n.º 35069 

Grupo Cicloturismo Toka a Rolar de Almodôvar €950.00 1 Tranche Cabimento n.º 35070 

Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes €8.800.00 2 Tranches Cabimento n.º 35067 

Agrupamento 754 - Escuteiros €1.600,00 1 Tranche Cabimento n.º 35065 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as entidades em causa e para o ano de 2022.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras supra descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinados os respetivos Protocolos;  -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para 
o ano de 2022;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.9 - CONHECIMENTO SOBRE A ASSUNÇÃO UNIVERSAL DE COMPETÊNCIAS NO 
DOMÍNIO DA SAÚDE: -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 680, 
exarada em 08 de fevereiro de 2022, pela técnica superior Dr.ª Laura Guerreiro, que faz 
parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida. -------  

Prosseguindo, fez o enquadramento desta matéria e apresentou o seguinte resumo: -  
 “Aceitação universal da competência: 1 de abril de 2022 ----------------------------------------  
Competências transferidas para o Município: -------------------------------------------------------  
- Participação no Planeamento, na gestão e na realização de investimentos relativos a 

novas unidades de prestação de cuidados de saúde primários, nomeadamente na sua 
construção, equipamento e manutenção; -----------------------------------------------------------------  

- Gestão dos serviços de apoio logístico das unidades funcionais dos ACES que integram 
o SNS; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Parceria estratégica nos programas de prevenção da doença, com especial incidência 
na promoção de estilos de vida saudáveis e de envelhecimento ativo. -----------------------------  

- Criação de um Conselho Municipal de Saúde. ------------------------------------------------------  
Esclarecimentos prestados pela DGAL  ----------------------------------------------------------------  
Em matéria de recursos humanos, não são transferidos para o Município de Almodôvar 

trabalhadores inseridos na carreira de assistente operacional pois o Centro de Saúde de 
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Almodôvar encontra-se na área geográfica da ULSBA e não na dependência da 
Administração Regional de Saúde do Alentejo. ----------------------------------------------------------  

Em matéria de recursos patrimoniais, não é transferido para o Município de Almodôvar 
o Centro de Saúde de Almodôvar uma vez que integra a área geográfica da Unidade Local 
de Saúde do Baixo Alentejo, EPE e não da Administração Regional de Saúde do Alentejo.” --  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------  

1.10 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 2605, 
exarada em 18 de maio de 2021, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da qual 
nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir desde 
01 de novembro de 2021 até ao dia 31 de janeiro de 2022, cuja autorização foi emitida, 
à data, pelos órgãos competentes.  --------------------------------------------------------------------  

A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: -----------------------------------------------  
Remeter à Assembleia Municipal, a Listagem dos Compromissos Plurianuais 

Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, para 
conhecimento, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 – CANDIDATURAS APRESENTADAS, BEM COMO DAS RESPETIVAS MINUTAS 
DE CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO: -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou os pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores que infra se 
especificam, acompanhados das fichas de apreciação técnica que confirmam que as 
candidaturas estão instruídas de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do 
referido Regulamento. ----------------------------------------------------------------------------------  

Foram apresentadas pelo júri, as seguintes candidaturas: -----------------------------------  

Empreendedor 

José Manuel Vicente Pereira 

Jilara- Consultoria e Gestão Ld.ª 

Continuando, o Executivo analisou as candidaturas, uma a uma. --------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas que infra se transcrevem, tendo em conta que as 

mesmas se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de 
Apoio ao Empreendedorismo: -------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 
Apoio ao 

investimento 

Criação do 

próprio 

emprego 

Apoio ao 

arrendamento 
COMPROMISSO 

José Manuel Vicente Pereira €3.000,00 ---- ---- Cabimento n.º 34980 
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Jilara- Consultoria e Gestão Ld.ª €3.000,00 ---- ---- Cabimento n.º 34977 

2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos 
constantes nas fichas de apreciação técnica das respetivas candidaturas; -------------------  

3.º - Aprovar as Minutas de Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, dos empreendedores José Manuel 
Vicente Pereira e Jilara- Consultoria e Gestão Ld.ª;--------------------------------------------------------  

4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
Contratos de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 02/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 19 DE JANEIRO DE 2022 E ATA N.º 03/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 02 DE FEVEREIRO DE 2022:  ----------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 02/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
19 DE JANEIRO DE 2022: -----------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 02/2022, 
de 19 de janeiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 03/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
02 DE FEVEREIRO DE 2022: -------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 03/2022, 
de 02 de fevereiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções 
do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -----------------  

3.1.2 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO E A 
ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR, NO 
ÂMBITO DA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
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impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou 
a PROPOSTA N.º 20/2022, exarada em 16 de fevereiro de 2022, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 
PROPONDO a atribuição de uma comparticipação financeira destinada a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra, à seguinte entidade legalmente existente no concelho, nos termos 
constantes no protocolo, cujo original faz parte da proposta em apreço. ---------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO 

DA COMPARTICIPAÇÃO 
CABIMENTO/ 

COMPROMISSO 

Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar 

72.000,00€ 12 Tranches 
Compromisso n.º 

77007 

Propôs ainda: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior Dr. Ricardo Jacob fique responsável pela monitorização e 

acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência, no decorrer 
do ano de 2022. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, 
deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de €72.000,00 (setenta e dois 
mil euros), destinada a apoiar quer as atividades de interesse municipal, desenvolvidas 
pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar; --------------------  
      2.º – Aprovar o competente Protocolo, cujo original se encontra no livro anexo às 
atas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.1.3 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO E A 
CERCICOA, NO ÂMBITO DA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS 
ENTIDADES LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  ------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou 
a PROPOSTA N.º 21/2022, exarada em 16 de fevereiro de 2022, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 
PROPONDO a atribuição de uma comparticipação financeira destinada a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra, à seguinte entidade legalmente existente no concelho, nos termos 
constantes no protocolo, cujo original faz parte da proposta em apreço. -----------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Cooperativa de Educação e Reabilitação 
de Crianças Inadaptadas e Solidariedade 
Social dos Concelhos de Castro Verde, 
Ourique e Almodôvar - CERCICOA  

8.640,00€ 12 Tranches 
Compromisso n.º 

77006 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Que o Técnico Superior Dr. Ricardo Jacob fique responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência, no decorrer 
do ano de 2022. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------  
1.º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de 8.640,00€ (oito mil 

seiscentos e quarenta euros), destinada a apoiar quer as atividades de interesse 
municipal, desenvolvidas pela CERCICOA, nos termos e com os fundamentos constantes 
na PROPOSTA N.º 21/2022; ----------------------------------------------------------------------------  

2.º – Aprovar o competente Protocolo, cujo original se encontra arquivado em pasta 
anexa ao presente livro de ata; ------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.1.4 - ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA 
CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO 
INDETERMINADO, PARA PROVIMENTO DE DOIS POSTOS DE TRABALHO NA 
CARREIRA E CATEGORIA DE ASSISTENTE OPERACIONAL, PARA O EXERCÍCIO DE 
FUNÇÕES DE SAPADOR FLORESTAL, NOS TERMOS E COM OS FUNDAMENTOS NA 
PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE:  -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 18/2022, cujo teor se dá aqui como 
integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram e explicou, 
detalhadamente, os principais fundamentos que levaram à necessidade de abertura deste 
procedimento, referindo, designadamente, que este é imprescindível, atendendo à inexistência 
de recursos humanos ao nível da carreira e categoria de Assistente Operacional, na área 
descrita e aos trabalhos a desenvolver nesta área de intervenção municipal.  ----------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento dos postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, 
descrito na proposta supra mencionada.  -------------------------------------------------------------------  

A Proposta e os anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas.  ---------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, sendo constituídas reservas de recrutamento internas, nos termos do 
n.º 3 do art.º 30 da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, para: - 2 (dois) posto de trabalho 
de Assistente Operacional – Sapador Florestal, previstos no mapa de pessoal, com afetação 
ao Gabinete Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal;  ----------------------------------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante interesse 
público no recrutamento, que o referido recrutamento seja único e se destine a ser 
preenchidos, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização profissional, 
seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30.º da Lei Geral de Trabalho 
em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos não sejam suficientes para 
preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos aprovados com vínculo de 
emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, ao abrigo do disposto no 
n.º 8 do art.º 30.º da LTFP, atualizada;  ----------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 5.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril, a aplicação dos seguintes métodos de seleção no presente procedimento 
concursal: - Prova de Conhecimentos (PC); Avaliação Psicológica (AP) e Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS).  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os candidatos que reunirem as condições referidas no citado n.º 2 do artigo 36º, caso não 
tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo com a primeira parte do mesmo 
normativo e constante do formulário de candidatura, realizarão os seguintes métodos de 
seleção previstos na Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril: - Avaliação Curricular (AC); 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS); ---- 

5.º - Aprovar que sejam designados para constituição do respetivo júri, os seguintes 
trabalhadores:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior. ----------------------------   
Vogais efetivos: Gabriel Rosa Ramos, Técnico Superior e Susana Isabel João Lúcio, 

Assistente Técnica. ---------------------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Ana Rita Rodrigues Alexandre e Ana Isabel Freira Barrenho, 

Técnicas Superiores. -------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 

efetivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar a caraterização dos respetivos postos de trabalho, constante do anexo que 

faz parte integrante da citada proposta;  --------------------------------------------------------------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia quinze de 
fevereiro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €2.544.822,77 (dois milhões, quinhentos 
e quarenta e quatro mil, oitocentos e vinte e dois euros e setenta e sete cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €577.825,05 
(quinhentos e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e cinco euros e cinco cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.122.647,82 (três 
milhões, cento e vinte e dois mil, seiscentos e quarenta e sete euros e oitenta e dois 
cêntimos).--------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de janeiro de 2022, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ---  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€1.341.811,10, sendo que €1.014.874,42 corresponde a receitas de natureza corrente 
e €326.936,68 corresponde a receitas de capital. ------------------------------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se uma diminuição de -€404.036,11, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2021. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.JAN.2022, a dívida à guarda do tesoureiro era de €184.979,25, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €102.179,01 e a de capital a €82.800,24.------------------  



 

 

ATA N.º 04/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.FEV.2022 

 

72 

 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.618.077,41 dos quais €3.513.649,80 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários e €104.427,61 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------   

4.1 – RELATÓRIO FINAL DA DISCUSSÃO PÚBLICA E VERSÃO FINAL DA 
PROPOSTA REFERENTE AO PLANO DE PORMENOR DA ÁREA DE ACOLHIMENTO 
EMPRESARIAL DE GOMES AIRES:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente enquadrou a matéria e apresentou o Relatório Final da 
Discussão Pública e a Versão Final da Proposta, referente ao Plano de Pormenor da Área 
de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, bem como a informação n.º 4/2022, cujo 
teor se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação: 04/2022 ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Procedimento: Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires------------  
Assunto: Relatório Final da Discussão Pública e Versão Final da Proposta ------------------------------  
1. Introdução. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Atendendo às responsabilidades que foram confiadas, relativamente ao procedimento de 

elaboração do Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires (doravante 
PPAAEGA), lavra-se a presente informação. --------------------------------------------------------------------------  

2. Informação.---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.1. Teve início este procedimento com a deliberação de Reunião de Câmara de 18 de julho de 

2018, com prazo de execução de 540 (quinhentos e quarenta) dias.  -------------------------------------------  
2.2. Ao abrigo dos Artigos 76º e 191º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(doravante RJIGT), Decreto-Lei 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual, que aprova a revisão 
deste Regime Jurídico, esta Deliberação foi enviada para publicação na 2ª Serie do Diário da 
República, o que sucedeu no dia 3 de setembro de 2018, Edital 853/2018. Foi ainda divulgada através 
da comunicação social, na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (doravante PCGT), no sítio 
da Internet da Câmara Municipal (doravante CM) e locais de estilo.  ------------------------------------------  

2.3. Em Reunião Ordinária de 18 de dezembro de 2019, deliberou à CM “aprovar a prorrogação 
do prazo para a elaboração do Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes 
Aires, por mais 540 (quinhentos e quarenta) dias, com efeitos a partir do dia 10 de janeiro de 2020”. 
Conforme previsto no número 6 do Artigo 76º do RJIGT, o prazo para a elaboração foi prorrogado por 
uma só vez e por um período máximo igual ao previamente estabelecido, com efeitos a 10 de janeiro 
de 2020. Esta foi publicada e divulgada nos termos do Artigo 89º do RJIGT, nomeadamente pelo Edital 
616/2020, Diário da República, 2ª serie, parte H de 8 de maio de 2020.  --------------------------------------  

2.4. Desta forma, o prazo para a elaboração seria redefinido para 2 de Julho de 2021. --------------  
2.5. Em reunião ordinária de 17 de novembro de 2021, no âmbito do procedimento em apreço, 

deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, retificar a deliberação de Câmara, constante da ata 
n.º 01, de 03 de novembro de 2021, no que concerne ao Ponto 3.1 e, desta forma, aprovou a declaração 
da não caducidade do procedimento de elaboração de Plano Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires, nos termos do n.º 7 “a contrario” do Artigo 76.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, sendo o prazo de conclusão do procedimento considerado até ao 
dia 28 de Fevereiro de 2022.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.6. Esta deliberação foi publicada em Diário da República, 2ª Serie, Parte H, de 6 de janeiro de 
2022, Aviso 300/2022, e publicitada através da colocação de Edital 286/2021 na comunicação social 
e demais locais de estilo.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.7. Após realizar a Conferência Procedimental, convocada pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Alentejo (doravante CCDR) para o dia 15 de setembro de 2021 (RJIGT, 



 

 

ATA N.º 04/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.FEV.2022 

 

73 

 

Artigo 86º) e da qual se extraiu a respetiva ata, a Equipa Técnica concretizou o Relatório de 
Ponderação dos Pareceres emitidos pelas entidades consultadas.  ---------------------------------------------  

2.8. Em harmonia com a informação constante na respetiva ata, considerando-se “(…) que, após 
a introdução das correções identificadas nos pareceres condicionados da CCDR Alentejo, do Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes, da Infraestruturas de Portugal e da Agência Portuguesa do 
Ambiente, a proposta poderá prosseguir para a fase de discussão pública, devendo a Câmara 
Municipal de Almodôvar remeter previamente à CCDR um relatório com a ponderação dos pareceres 
em causa”, e tendo o referido relatório sido remetido àquela entidade no dia 11 de novembro, o 
processo prosseguiu para a fase de Discussão Pública.  ------------------------------------------------------------  

2.9. O período de Discussão Pública decorreu entre 31 de dezembro de 2021 e 27 de janeiro de 
2022, tendo sido anunciado em publicação no Diário da República, 2ª Serie, Parte H, de 23 de 
dezembro, Aviso 23653/2021, publicitado através de Edital 284/2021 colocado nos locais de estilo, 
na comunicação social, designadamente no Diário do Alentejo, 2068 de 10 de dezembro, no sítio da 
internet do Município e na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial.  ---------------------------------  

2.10. Nos termos do Artigo 113º do Co digo do Procedimento Administrativo, “a notificação por 
carta registada presume-se efetuada no terceiro dia útil posterior ao registo ou no primeiro dia útil 
seguinte a esse, quando esse dia não seja útil.” Desta forma, a ponderação dos eventuais contributos 
acolhidos na Discussão Pública e consequente elaboração da versão final da proposta concretizou-se 
a partir do dia 2 de fevereiro.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

2.11. Mais se informa que durante o período de Discussão Pública não foi rececionada qualquer 
participação. Desta forma, não tendo sido recebida qualquer reclamação, observação, sugestão ou 
pedido de esclarecimento, não existiu motivo para ponderação, conforme plasmado no respetivo 
relatório.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.12. Nos termos do nº 6, do Artigo 89º «Discussão Pública», do RJIGT, que parcialmente se 
reproduz, “(…) a câmara municipal pondera e divulga os resultados, designadamente, através da 
comunicação social, da plataforma colaborativa de gestão territorial e do respetivo sítio na Internet, 
e elabora a versão final da proposta de plano para aprovação”.  -----------------------------------------------  

2.13. Assim, propõe-se que se torne publico o resultado da Discussão Pública e que, enquanto 
versão final da Proposta seja considerada a que foi apresentada em sede de Discussão Pública.  -------  

2.14. Mais se propõe que, nos termos do Artigo 90º, nº 1 do RJIGT, à CM envie a versão final da 
Proposta à Assembleia Municipal (doravante AM) para efeitos de aprovação.  ------------------------------  

Salvo melhor opinião, submete-se à consideração superior”. -----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Homologar o Relatório Final da Discussão Pública, que aqui se dá como 

totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas; -------  
2.º - Aprovar que se torne público o resultado da Discussão Pública e que, enquanto 

versão final da proposta seja considerada a que foi apresentada em sede de Discussão 
Pública; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Submeter, nos termos do artigo 90.º, n.º 1 do RJIGT, para apreciação e 
deliberação, a versão final da Proposta do Plano de Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires, à próxima sessão da Assembleia Municipal;  --------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – PEÇAS DO PROCEDIMENTO DA EMPREITADA DO “ALARGAMENTO DA 
TRAVESSA DO PADRE MESTRE”:  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo relativo ao Procedimento n.º 
01/E/2022 – Alargamento da Travessa do Padre Mestre, acompanhado pela informação 
n.º 699, datada de 9 de fevereiro, cujo conteúdo se transcreve: --------------------------------  

“ASSUNTO: Consulta Prévia n.º 01/E/2022 - Alargamento da Travessa do Padre Mestre - 
Informação de Início do Procedimento --------------------------------------------------------------------------------  

Considerando a necessidade de executar o Alargamento da Travessa do Padre Mestre, de modo a 
organizar o espaço de uma forma funcional, proporcionando mais estacionamentos nesta zona e 
segurança rodoviária, foi elaborado um projeto de execução que passa pelos seguintes pontos: --------   

 Definição do arruamento proporcionando maior largura na circulação automóvel;  ---------------  
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 Construção de lugares de estacionamentos, que são escassos nas ruas envolventes;  ----------------  
 Construção de troço de rede de águas pluviais;  --------------------------------------------------------------  
Submete-se à consideração superior: -------------------------------------------------------------------------  
 Aprovar as peças do procedimento em anexo, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, das quais 

se destacam:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Caderno de Encargos; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
- Convite.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do 

Código do Procedimento Administrativo, das quais se destacam: ------------------------------  
Caderno de Encargos; e -----------------------------------------------------------------------------  
Convite; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VEREADORA ANA CARMO 
RELATIVO À ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 21 REFEIÇÕES NA CANTINA ESCOLAR, 
NO ÂMBITO DO DESPORTO ESCOLAR:  -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo um pedido, exarado pelo 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, que faz parte integrante do livro anexo às atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzida, através do qual solicitam a oferta de refeições 
na cantina escolar, para um Professor e vinte alunos do 2.º e 3.º ciclos de Castro Verde, 
que se deslocaram ao nosso Agrupamento Escolas, no âmbito do Desporto Escolar. ------   

Ponderada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho 
da Senhora Vereadora Ana Carmo e, desta forma, deliberou: ----------------------------------  

1.º - Aprovar a oferta das 21 refeições fornecidas na cantina escolar, nos termos 
e com os fundamentos constantes no pedido formulado; ----------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.2 – PEDIDO FORMALIZADO PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS REFEIÇÕES 
ESCOLARES DE UM ALUNO QUE FREQUENTA A ESCOLA E.B.1 DO ROSÁRIO: -----------  

O Senhor Presidente apresentou os documentos que suportaram o presente pedido, 
acompanhado da Informação n.º 951, cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido, 
através da qual solicita a isenção do pagamento das refeições escolares, do aluno em 
apreço (Processo n.º 2022/650.10.100/2), com retroativos a dezembro de 2021. ---------  

Sobre a matéria, a Senhora Vice-Presidente aclarou que o aluno em questão está 
provisoriamente ao cuidado dos avós e que este agregado familiar está sinalizado como 
numeroso e de fracos recursos económicos.  -------------------------------------------------------  

Aclarou igualmente que este aluno tem uma dívida ao município, no que diz respeito 
às refeições escolãres no vãlor de €17,52, referentes ão mês de dezembro. -----------------  

Acresce que, determinam as normas de funcionamento do Programa de Generalização 
e Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do 1.º ciclo que “sempre que através de 
uma cuidada análise socioeconómica do agregado familiar, se verifique que existe alunos 
não abrangidos pela Ação Social Escolar mas com graves carências económicas a Câmara 
pode deliberar a isenção do pagamento, a sua redução ou suspensão de acordo com cada 
situação”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Neste contexto, propõe que o executivo aprove a isenção do pagamento das refeições 
escolar, com retroativos a dezembro de 2021 e até ao final do ano letivo 2021/2022, 
referente ao aluno do 1.º ciclo em apreço. ----------------------------------------------------------  

Apreciãdã ã mãte riã, ã Cã mãrã, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a isenção do pagamento, das refeições escolar, do aluno com processo 

n.º 2022/650.10.100/2, com retroativos a dezembro de 2021 e até ao final do ano letivo 
2021/2022, nos termos e com os fundamentos na informação n.º 951, prestada pelos 
serviços. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------  

5.3 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  -----------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: -----------------------------------  

- Processo n.º 2022/650.10.103/3, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €1.392,10.  ----------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €1.392,10 (mil, trezentos e noventa e dois 
euros e dez cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------  

- Processo n.º 2022/650.10.103/16, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €6.223,66.  ----------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta 
euros). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Processo n.º 2022/650.10.103/17, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €4.254,80.  ----------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.657,02 (dois mil, seiscentos e cinquenta e 
sete euros e dois cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras nos 

imóveis dos requerentes com processo n.º 2022/650.10.103/3, n.º 2022/650.10.103/16 
e n.º 2022/650.10.103/17; -----------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e cabimentos n.º 35061, n.º 
35060 e n.º 35062, respetivamente. ----------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.4 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 19/2022, exarada em 15 
de fevereiro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes 
candidaturas:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/161, para despesa de pagamento de tratamento estomatológico, no 
valor total de €286,20 (duzentos e oitenta e seis euros e vinte cêntimos); ------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/6, para despesas de pagamento de ambulância, no valor total de 
€52,80 (cinquenta e dois euros e oitenta cêntimos) que deverá ser pago diretamente aos 
BVA; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/7, para despesa de pagamento de ambulância, no valor total de 
€173,60 (centos e setenta e três euros e sessenta cêntimos) que deverá ser pago 
diretamente aos BVA; -----------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/9, para despesa de aquisição de bens de primeira necessidade, no 
valor total de €143,10 (cento e quarenta e três euros e dez cêntimos); ----------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/13, para despesa de aquisição de bens de primeira necessidade, no 
valor total de €572,40 (quinhentos e setenta e dois euros e quarenta cêntimos); ---------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/14, para despesa de aquisição de prótese dentária, no valor total de 
€600,00 (seiscentos euros); ---------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/15, para despesa de aquisição de bens de primeira necessidade, no 
valor total de €429,30 (quatrocentos e vinte e nove euros e trinta cêntimos), a pagar em 
três trãnches de €143,10 (centos e quarenta e três euros e dez cêntimos); ------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/29, para despesa de aquisição de bens de primeira necessidade, no 
valor total de €153,50 (cento e cinquenta e três euros e cinquenta cêntimos). -------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas n.º 2021/650.10.103/161, n.º 2022/650.10.103/6, n.º 
2022/650.10.103/7, n.º 2022/650.10.103/9, n.º 2022/650.10.103/13, n.º 
2022/650.10.103/14, n.º 2022/650.10.103/15 e n.º 2022/650.10.103/29, apresentadas 
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no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social e, nos termos da Proposta n.º 
19/2022; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 77158, 77159, 77160, 77161, 77162, 77163, 77164 e 77165, 
respetivamente; ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; ---------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: --------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
20.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  --------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 
19 de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 91/2021, de 17 de dezembro, e 
em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança 
e saúde pública, o acesso do público à sala irá ser limitado parcialmente, de modo a 
assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações da DGS 
em vigor. Esta participação será, por questões de segurança e bem-estar de todos, 
limitada a 5 pessoas, evitando aglomerados e seguindo as recomendações da Direção-
Geral da Saúde. Desta forma, as inscrições poderão ser efetuadas para o 
email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt até às 14:30 horas do dia 15 de fevereiro de 2022, 
através do preenchimento do formulário próprio para o efeito, disponível na página 
eletrónica do município em www.cm-almodovar.pt e no Serviço de Secretariado, Atas e 
Eleições desta Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------------  

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO.  ---------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e quinze minutos. -----------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  
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